PROJETO DE LEI Nº 
532,  DE 2004

Altera dispositivo da Lei nº 7.578, de 3 de dezembro de 1991, a fim de estender às carreiras policiais civis a atribuição da Gratificação de Informática.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 20, da Lei nº 7.578, de 3 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 20 – Poderá ser atribuída Gratificação de Informática aos funcionários e servidores ocupantes de cargos e funções-atividades abrangidos pelas Leis Complementares números 207, de 05 de  janeiro de 1979,  549, de 24 de junho de 1988, 556, de 15 de julho de 1988, 574, de 11 de novembro de 1988 e 585, de 21 de dezembro de 1988, pelo desenvolvimento de atividades relativas à área de processamento de dados, referentes à digitação ou operação de equipamentos softwares, bem como extração de informações via terminais ligados a sistemas de computação.”

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição objetiva corrigir flagrante injustiça, pois pretende estender aos integrantes das carreiras policiais civis (cuja situação é regulada pela Lei Complementar 207/79, com alterações posteriores) a possibilidade de atribuição da Gratificação de Informática.

A omissão da Lei nº 7578, de 1991 podia até ser, se não justificável, pelo menos compreensível na época  (13 anos atrás), de vez que muito poucos órgãos públicos estaduais tinham instalado equipamento de informática.

Hoje,  mercê da modernização das instalações policiais e da disseminação do uso da informática, o policial civil – notadamente o escrivão de polícia- trabalha direta e intensamente com computadores, na emissão e recepção de informações e na lavratura dos autos e termos próprios às suas funções.

Por esse motivo não faz mais sentido que os policiais civis continuem banido desse benefício.

Sala das Sessões, em 23/8/2004

a)  Romeu Tuma - PPS
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